S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho n.º 822/2006 de 8 de Agosto de 2006
O Fundo de Socorro Social destina-se a prestar auxílio em situações de calamidade pública ou catástrofe e combate à exclusão social, pelo que, anualmente o orçamento do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social é dotado com uma verba destinada a esse fim.

Tendo presente que as competências quanto à segurança social regional estão repartidas por vários serviços e considerando a necessidade de estabelecer procedimentos internos e critérios para a atribuição de subsídios provenientes do referido Fundo, importa definir que tipos de situações estão abrangidas pelo mesmo e sobre quem incumbe decidir dessa atribuição.

Assim, nos termos da alínea z) do artigo 60º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, determino o seguinte:

1. Compete ao Director Regional da Solidariedade e Segurança Social, após confirmação da deliberação do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social conceder apoio proveniente do Fundo Social de Socorro.

2. Compete ao Conselho de Administração do Instituto de Acção Social:

a) Instruir os processos passíveis de enquadramento no Fundo de Socorro Social mediante a elaboração, por parte dos Serviços de Acção Social de informação e parecer sobre cada uma das situações;

b) Deliberar sobre cada um dos processos e remetê-los para a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social;

3. Compete ao Centro de Gestão Financeira da Segurança Social gerir a comparticipação proveniente do Fundo de Socorro Social e proceder, após a emissão do despacho referido no ponto 1, ao pagamento dos referidos apoios.

4. Estão abrangidos pelos apoios do Fundo de Socorro Social, as seguintes situações:

a) Catástrofe e calamidade pública;

b) Cidadãos dependentes por, velhice, deficiência ou invalidez;

c) Cidadãos sem abrigo;

d) Cidadãos repatriados;

e) Emigrantes e Imigrantes em situação de exclusão;

f) Famílias mono parentais;

g) Cidadãos vitimas de violência;

h) Famílias de reclusos e ex-reclusos em processo de reinserção;

i) Toxicodependentes e alcoólicos excluídos social e familiarmente em 
fase de reabilitação;

j) Famílias temporariamente sujeitas a grave diminuição de rendimentos.

5. Em situações excepcionais, em que tecnicamente é necessário existir um interlocutor na gestão do apoio concedido aos cidadãos referidos no número anterior, o apoio será atribuído através de Instituição Particular de Solidariedade Social, mediante requisição devidamente validada pelo Instituto de Acção Social, seguindo-se os procedimentos referidos nos números 1 a 3 do presente despacho.

6. O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

6 de Julho de 2006. - O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha.
